
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.128.138 - RJ (2009/0047843-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE UFF 
PROCURADOR : MARIA DA CONCEIÇÃO MOURA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERA LOPES DE TOLEDO 
ADVOGADO : PRISCYLA VASCONCELOS DE MOURA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ART. 46 DA LEI Nº 8.112/90. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de não ser 
devida a restituição de valores pagos indevidamente a servidores de boa-fé, 
com base em interpretação errônea, má aplicação da lei, ou equívoco da 
Administração.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 14 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.128.138 - RJ (2009/0047843-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE UFF 
PROCURADOR : MARIA DA CONCEIÇÃO MOURA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERA LOPES DE TOLEDO 
ADVOGADO : PRISCYLA VASCONCELOS DE MOURA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pela UNIVERSIDADE FEDERAL 

FLUMINENSE, contra decisão monocrática de minha lavra que deu provimento e determinou 

que sejam cessados os descontos efetuados nos vencimentos da recorrente a título de 

restituição ao erário, bem como lhes sejam ressarcidos os valores outrora descontados, 

devidamente corrigidos.

A agravante alega, em síntese, que "não houve errônea interpretação ou má 

aplicação da lei", mas "um mero administrativo no pagamento da rubrica, o que é passível de 

correção pela Administração."

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ART. 46 DA LEI Nº 8.112/90. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de não ser 
devida a restituição de valores pagos indevidamente a servidores de boa-fé, 
com base em interpretação errônea, má aplicação da lei, ou equívoco da 
Administração.
2. Agravo regimental improvido.
 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

No que toca ao disposto no artigo 46 da Lei nº 8.112/90, esta Corte pacificou 

entendimento no sentido de não ser devida a restituição de valores pagos indevidamente a 

servidores com base em interpretação errônea, má aplicação da lei, ou equívoco da 

Administração, como no presente caso, em que não ficou evidenciada a ausência de boa-fé da 

servidora.

Sobre o tema, transcrevo a iterativa jurisprudência deste Sodalício:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. ADIANTAMENTO DE REMUNERAÇÃO 
DESTINADA À CARREIRA DE MAGISTÉRIO. PAGAMENTO 
INDEVIDO À IMPETRANTE EM RAZÃO DO GOZO DE LICENÇA 
ESPECIAL REMUNERADA. MÁ APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. 
PRETENSÃO ADMINISTRATIVA DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1.   É incabível a exigência de restituição ou a procedência de 
descontos referentes a valores pagos em decorrência de interpretação 
equivocada ou má aplicação da legislação regente pela própria 
Administração, quando constatada a boa-fé do beneficiado.

2.  O requisito estabelecido para a não devolução de valores pecuniários 
indevidamente recebidos é a boa-fé do Servidor que, ao recebê-los na 
aparência de serem corretos, firma compromissos com respaldo na 
pecúnia; a escusabilidade do erro cometido pelo agente, autoriza a 
atribuição de legitimidade ao recebimento da vantagem.

3. Não há que se impor a restituição pelo Servidor de quantias 
percebidas de boa-fé e por equívoco do erário, ainda que a título de 
adiantamento de remuneração destinada à carreira de magistério, porquanto 
tais valores não lhe serviram de fonte de enriquecimento ilícito, mas de sua 
subsistência e de sua família.

4. Recurso desprovido." (AgRg no RMS 24.715/ES, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 13/09/2010)
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"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 
SERVIDOR PÚBLICO. VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE PELA 
ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ. CARÁTER ALIMENTAR. RESTITUIÇÃO. 
NÃO-CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. HONORÁRIOS. ÓBICE 
NA SÚMULA N. 7/STJ.

1. A violação do artigo 535 do CPC não se efetivou no caso dos autos, 
uma vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no 
acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial. A 
Corte de origem apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se 
pronunciado acerca de todas as questões relevantes.

2. Versam os autos sobre o dever de devolução de valores recebidos 
pelo administrado indevidamente em decorrência de equívoco no 
pagamento de abono de permanência. O acórdão recorrido julgou a 
controvérsia em consonância com o entendimento jurisprudencial do STJ, 
segundo o qual não cabe a restituição de valores de caráter alimentar 
recebidos de boa-fé pelo servidor, em decorrência de equívoco de 
interpretação ou de má-aplicação da lei pela Administração, como o caso 
dos autos.

3. O Tribunal Regional arbitrou a verba honorários em 10% do valor da 
condenação, a ser apurado na fase de liquidação de sentença.

Outrossim, a análise das circunstâncias que contribuem para a 
adequada fixação dos valores devidos a título de honorários advocatícios é 
atribuição das instâncias ordinárias. E eventual reforma dessa decisão, 
quando não há excessividade ou irrisoriedade (como no caso), importa em 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado para este órgão 
colegiado pela Súmula n. 7 deste Tribunal.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não 
provido." (REsp 1283693/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 
01/12/2011)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. DESCONTO DE VALORES DE 
CARÁTER ALIMENTAR RECEBIDOS DE BOA-FÉ EM DECORRÊNCIA 
DE ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de ser incabível a devolução de 
valores percebidos por servidor público de boa-fé por força de 
interpretação errônea, má aplicação da lei ou erro da Administração.

2. Na hipótese dos autos, a Administração cometeu equívoco ao adotar 
o disposto na EC 41/2003 e na Lei 10.887/2004 ao benefício de pensão 
recebido pelo ora agravado.

3. Agravo Regimental não provido." (AgRg no REsp 1267460/RJ, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/10/2011, DJe 24/10/2011)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0047843-6 REsp 1.128.138 / RJ

Número Origem: 200451020009826

EM MESA JULGADO: 14/02/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VERA LOPES DE TOLEDO
ADVOGADO : PRISCYLA VASCONCELOS DE MOURA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE UFF
PROCURADOR : MARIA DA CONCEIÇÃO MOURA DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE UFF
PROCURADOR : MARIA DA CONCEIÇÃO MOURA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : VERA LOPES DE TOLEDO
ADVOGADO : PRISCYLA VASCONCELOS DE MOURA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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